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 TERMO ADITIVO 006 DO CONTRATO N.º 2019233/2019 
TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2019 

Processo no LC nº 160 – Homologado no dia 22/10/2019. 
 

OBJETO: Agenciamento. 
 

Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 22/10/2019, entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, aqui 
representado pelo Prefeito, o Sr. Leomar Rohden, e a empresa RAMOS & PAZINI LTDA, já qualificados 
no contrato original, nos termos da solicitação formalizada pela Secretaria de Administração e 
Gabinete do Prefeito, acompanhado de parecer jurídico, ambos em anexo, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Terceira do contrato original, fica prorrogada a vigência 
do Contrato acima citado, para mais 06 (seis) meses, encerrando-se em 20 de abril de 2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Pela prorrogação de prazo, o valor mensal a ser pago permanece a R$ 33.496,88 
(trinta e três mil quatrocentos e noventa e seis reais e oitenta e oito centavos), totalizando R$ 
200.981,28 (duzentos mil novecentos e oitenta e um reais e vinte e oito centavos) para seis meses. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo Aditivo correrão 
por conta das seguintes dotações orçamentarias: 

Dotação Órgão Unidade Ação Elemento Vínculo 

285 02 001 2004 
3339039880000000000 – Outros Serviços de 

Terceiros – pessoa jurídica. 
00505 

 
CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem com 
este, permanecerão inalteradas. 
 
E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e forma. 

 
Pato Bragado - PR, em 19 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN 

 
 

 
 

RAMOS & PAZINI LTDA – CONTRATADA 
SILMARA DENIZE PAZINI 
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PARECER JURÍDICO nº 286/2023 

CONSULENTE: Gestor de Contratos – Departamento de Licitações e Contratos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6535/2023 

CONTRATO Nº: CONTRATO N.º 2019233/2019, TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2019, Processo 

no LC nº 160 – Homologado no dia 22/10/2019. 

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade de formalizar termo aditivo de prorrogação da 

vigência do prazo contratual pelo período de 06 meses  

RELATÓRIO: O CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
formalizar termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 06 (seis) meses, 
referente ao contrato em epígrafe, em que é contratada RAMOS & PAZINI LTDA, tendo como objeto a 
administração e gerenciamento dos serviços de publicidade, bem como elaboração de textos, fazer 
gravações, fotografias e filmagem, utilizando-se de profissionais capacitados, devendo ainda gerenciar e 
executar o planejamento da mídia que deverá ter caráter informativo, educativo, cultural, das obras 
realizadas, dos atos administrativos e programas desenvolvidos pela administração municipal, 
direcionando as divulgações junto aos órgãos de imprensa com abrangência e audiência no Município de 
Pato Bragado-PR. 

O expediente veio acompanhado de requerimento, justificativa, motivação, documentos de 

habilitação e concordância da contratada.  

Cabe apontar que o presente processo não seguiu a ordem cronológica de tramitação nesta 

procuradoria por pedido do solicitante, tendo em vista o curto prazo de vigência que impossibilitaria a 

conclusão tempestiva.  

Em resumo, é o relatório.  

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer. 

Passo a analisar. 

FUNDAMENTOS: 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais sobre a possibilidade de formalizar 

termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual de prestação de serviços contínuos por mais 

06 meses do CONTRATO N.º 2019233/2019, TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2019. 

A Lei nº 8.666/93 disciplina o tema da prorrogação do prazo de contratos com a Administração 

realizados de forma contínua em seu artigo 57, inciso II, nos seguintes termos: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
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I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais 
poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) (grifo nosso) 

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal 

como a extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, temos que o presente 

contrato tinha vigência inicial de 12 meses, conforme cláusula terceira do contrato, com início de vigência 

na data da assinatura, qual seja 22/10/2023: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO  
3.1 - O prazo para a execução dos serviços é de 12 (meses), iniciando a partir da assinatura do 
Contrato. 
3.2 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (meses) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato. 
3.3 - A execução dos serviços ocorrerá conforme a necessidade da Secretaria de Administração. 
3.4 - O prazo de execução poderá ser alterado, de acordo com a aplicação do artigo 57, da Lei 
8.666/93, principalmente por motivos de força maior ou caso fortuito, desde que conte com a 
expressa anuência do Contratante, podendo ainda, ser rescindido pelas partes a qualquer 
momento, desde que haja comunicação por escrito, com antecedência de trinta (30) dias. Os 
valores constantes da proposta vencedora poderão ser corrigidos anualmente pelos mesmos 
índices dos reajustes do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, ou outro que o vier 
substituir. 

Assim, há expressa previsão contratual que possibilita a prorrogação da vigência. 

Razão pela qual o contrato já conta com 05 termos aditivos, sendo o Termo Aditivo nº 003 o 

último de tratou de sua prorrogação:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Terceira do contrato original, fica prorrogada a vigência 
do Contrato acima citado, para mais 12 (doze) meses, encerrando-se em 21 de Outubro de 2023. 

 

Portanto, o presente requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no 

período da vigência do respectivo termo. Desse modo, a prorrogação pretendida não acarreta a 

extrapolação do limite a que se refere o artigo 57, inciso II, antes descrito.  

Logo, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de prorrogação do prazo do contrato. 

Ademais, a Lei nº 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente 

justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º). 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...] 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, 

bem como o relatório da fiscalização, conforme solicitação em anexo. 
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Assim, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 

expediente, aparentemente a contratada mantem-se apta a contratar com a Administração. 

Quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo 

sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente 

técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência exclusiva 

da Administração.  

CONCLUSÃO: 

Fica demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a aprovação 

formal pela autoridade competente. Portanto, tratando-se de objeto de prestação de serviço de natureza 

contínua e permanente, ou seja, está sempre posto à disposição da Administração Pública e prestado 

conforme a sua necessidade, no qual há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de 

prorrogação, pode-se extrair o interesse da contratada na prorrogação pelo fornecimento de cotações, 

cabendo suprimento da concordância pela assinatura do instrumento, bem como há aparente prestação 

regular dos serviços até o momento, entendo que não há óbice à prorrogação do contrato. 

PARECER: 

Diante do exposto, sob os aspectos estritamente jurídicos, ressalvados os aspectos técnicos e 

financeiros, bem como a conveniência e a oportunidade, tendo por intuito exclusivo assistir a autoridade 

administrativa no controle interno da legalidade dos atos administrativos, esta Procuradoria, OPINA 

FAVORAVELMENTE à formalização de termo aditivo de prorrogação de prazo de vigência contratual, 

estendendo-se por mais 06 meses, o CONTRATO N.º 2019233/2019, TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2019, 

celebrado entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e RAMOS & PAZINI LTDA, condicionada sempre à 

disponibilidade orçamentária.  

Este é o parecer. 

Pato Bragado – PR, 11 de outubro de 2023. 

 

 

Letícia Mantovani de Paula 
Procuradora Municipal 

Portaria de nomeação nº 092 de 17 de fevereiro de 2022 
OAB/PR 89.015 
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